
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3181326 - GO(2026/0056247-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : F J M
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AGRAVADO : D S B
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE E INDEFERIMENTO DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto ao cerceamento de defesa,
por impossibilidade de exame de matéria constitucional e por inviabilidade de
conhecimento do dissídio jurisprudencial.

2. A controvérsia decorre de ação de reconhecimento e dissolução de união estável 
 partilha de bens e regulamentação de alimentos, guarda e convivência.c/c

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau declarou e dissolveu a união estável,
partilhou o imóvel e o veículo em 50% para cada parte, deferiu guarda unilateral à
genitora, regulamentou convivência e fixou alimentos em 30% do salário mínimo,
com condenação em custas e honorários.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, afastou o cerceamento de
defesa por inércia na fase de saneamento e suficiência do acervo documental,
confirmou a partilha igualitária do imóvel e majorou honorários.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se houve cerceamento de defesa pelo
julgamento antecipado da lide e indeferimento de provas essenciais, com violação
dos arts. 355, I, 369, 370, 371 e 373 do CPC; (ii) saber se houve violação do art. 5
º, LV, da Constituição Federal por ofensa ao contraditório e à ampla defesa; e (iii)
saber se há dissídio jurisprudencial quanto ao reconhecimento de nulidade por
cerceamento de defesa.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não se verifica a alegada violação ao º, LV, da Constituição Federal em art. 5
sede de recurso especial.

7. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, por estar o acórdão recorrido em consonância
com a jurisprudência desta Corte sobre o juiz destinatário da prova e o
indeferimento de provas desnecessárias, e o reexame dessas premissas é obstado
pela Súmula n. 7 do STJ.

8. Não comprovado o dissídio jurisprudencial por ausência de cotejo analítico e de
similitude fática, além de os óbices aplicados pela alínea a impedirem o
conhecimento pela alínea c sobre a mesma questão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial desprovido.

 “1. A apreciação de alegada violação de matériaTese de julgamento:
constitucional é vedada em sede de recurso especial. 2. Incide a Súmula n. 7 do
STJ por ser vedado o reexame de fatos e provas na via do recurso especial. 3.
Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ por estar o acórdão recorrido em harmonia com a
jurisprudência desta Corte. 4. Não comprovado o dissídio jurisprudencial por
ausência de cotejo analítico e similitude fática, ficando inviabilizado o
conhecimento pela alínea c.”.

 CPC, arts. 85, § 11, 355, I, 369, 370, 371, 373 eDispositivos relevantes citados:
1.029, § 1º; CF, arts. 5º, LV e 105, III; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ,Jurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 1.893.319/SP,

julgado em  STJ, AgInt no AgInt nos EDcl no 5/5/2025;  AREsp n. 2.607.543/MT,
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, 17/3/2025;
AgInt nos EDcl no  relator Ministro Paulo de Tarso REsp n. 1.958.695/PR,
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 23/5/2022;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 1.898.375/RS,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 27/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/5/2022;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Marco29/8/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF,

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 22/8/2022;
 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgadoREsp n. 1.503.880/PE,

em 27/2/2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 14/04/2026  22/04/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3181326 - GO(2026/0056247-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : F J M
ADVOGADO : RENATO DE ALMEIDA PADILHA - GO031701
AGRAVADO : D S B
ADVOGADO : JIZREEL MACHADO - GO054888

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE E INDEFERIMENTO DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência da Súmula n. 7 do STJ quanto ao cerceamento de defesa,
por impossibilidade de exame de matéria constitucional e por inviabilidade de
conhecimento do dissídio jurisprudencial.

2. A controvérsia decorre de ação de reconhecimento e dissolução de união estável 
 partilha de bens e regulamentação de alimentos, guarda e convivência.c/c

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau declarou e dissolveu a união estável,
partilhou o imóvel e o veículo em 50% para cada parte, deferiu guarda unilateral à
genitora, regulamentou convivência e fixou alimentos em 30% do salário mínimo,
com condenação em custas e honorários.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, afastou o cerceamento de
defesa por inércia na fase de saneamento e suficiência do acervo documental,
confirmou a partilha igualitária do imóvel e majorou honorários.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há três questões em discussão: (i) saber se houve cerceamento de defesa pelo
julgamento antecipado da lide e indeferimento de provas essenciais, com violação
dos arts. 355, I, 369, 370, 371 e 373 do CPC; (ii) saber se houve violação do art. 5
º, LV, da Constituição Federal por ofensa ao contraditório e à ampla defesa; e (iii)
saber se há dissídio jurisprudencial quanto ao reconhecimento de nulidade por
cerceamento de defesa.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não se verifica a alegada violação ao º, LV, da Constituição Federal em art. 5
sede de recurso especial.

7. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, por estar o acórdão recorrido em consonância
com a jurisprudência desta Corte sobre o juiz destinatário da prova e o
indeferimento de provas desnecessárias, e o reexame dessas premissas é obstado
pela Súmula n. 7 do STJ.

8. Não comprovado o dissídio jurisprudencial por ausência de cotejo analítico e de
similitude fática, além de os óbices aplicados pela alínea a impedirem o
conhecimento pela alínea c sobre a mesma questão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo em recurso especial desprovido.

 “1. A apreciação de alegada violação de matériaTese de julgamento:
constitucional é vedada em sede de recurso especial. 2. Incide a Súmula n. 7 do
STJ por ser vedado o reexame de fatos e provas na via do recurso especial. 3.
Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ por estar o acórdão recorrido em harmonia com a
jurisprudência desta Corte. 4. Não comprovado o dissídio jurisprudencial por
ausência de cotejo analítico e similitude fática, ficando inviabilizado o
conhecimento pela alínea c.”.

 CPC, arts. 85, § 11, 355, I, 369, 370, 371, 373 eDispositivos relevantes citados:
1.029, § 1º; CF, arts. 5º, LV e 105, III; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STJ,Jurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 1.893.319/SP,

julgado em  STJ, AgInt no AgInt nos EDcl no 5/5/2025;  AREsp n. 2.607.543/MT,
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  STJ, 17/3/2025;
AgInt nos EDcl no  relator Ministro Paulo de Tarso REsp n. 1.958.695/PR,
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 23/5/2022;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 1.898.375/RS,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 27/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/5/2022;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Marco29/8/2022;  AREsp n. 1.724.656/DF,

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 22/8/2022;
 relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgadoREsp n. 1.503.880/PE,

em 27/2/2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por F. J. M. contra a

decisão que inadmitiu o recurso especial, por incidência da Súmula n. 7 do STJ

quanto ao cerceamento de defesa, por não caber exame de matéria constitucional
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em sede de recurso especial e por impossibilidade de conhecimento do dissídio

jurisprudencial em razão do mesmo óbice, nos termos do  III, da art. 105,

Constituição Federal (fls. 439-442).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

O agravante formula pedido de efeito suspensivo ao agravo, ao

argumento de risco de dano grave e de plausibilidade jurídica, objetivando sustar

os efeitos da decisão que negou seguimento ao recurso especial (fls. 449-466).

Contraminuta às fls. 471-478.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , art. 105,  a  c

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

em apelação cível, nos autos de ação de reconhecimento e dissolução de união

estável  partilha de bens e regulamentação de alimentos, guarda e convivência.c/c

O julgado foi assim ementado (fl. 365):

 
I. CASO EM EXAME

1. Apelação cível interposta contra decisão que reconheceu a existência de união
estável e determinou a partilha igualitária do imóvel adquirido durante a constância
da relação. O recorrente alegou a existência de acordo verbal entre as partes para
exclusão do imóvel da partilha.
II. TEMA EM DEBATE
2. Há duas questões em discussão: 2.1 - se o julgamento antecipado da lide
caracteriza cerceamento de defesa; e 2.2 - se o imóvel adquirido na constância da
união estável, mediante financiamento, deve ser excluído da partilha em razão de
suposto acordo verbal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O julgamento antecipado da lide não configura cerceamento de defesa quando as
partes foram intimadas para manifestação sobre a produção de provas, não houve
apresentação de recursos contra a decisão de saneamento e não se demonstrou
prejuízo.
4. O imóvel adquirido durante a união estável integra o patrimônio comum, ainda
que gravado por alienação fiduciária, por força da presunção de esforço comum, nos
termos do artigo 1.725 e artigo 1.660, inciso I, do Código Civil. A alegação de
acordo verbal para exclusão do bem da partilha não foi comprovada.
IV. DISPOSITIVO E TESE
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5. Recurso conhecido mas desprovido. Tese de julgamento: “1. A falta de
interposição de recurso contra decisão de saneamento e a não demonstração de
prejuízo inviabilizam a alegação de cerceamento de defesa. 2. O imóvel adquirido
durante a união estável, ainda que gravado por alienação fiduciária, integra o
patrimônio comum do casal e deve ser partilhado em partes iguais.”

 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 355, I, 369, 370, 371 e 373 do Código de Processo Civil, porque

houve injustificado julgamento antecipado da lide, ao não se realizar instrução

probatória reputada imprescindível para demonstrar acordo verbal de partilha e a

real extensão do patrimônio comum, o que ocasionou cerceamento de defesa;

b) 5º, LV, da Constituição Federal, visto que o acórdão teria violado o

contraditório e a ampla defesa ao manter o julgamento antecipado e indeferir

provas essenciais.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que não houve

cerceamento de defesa e que o conjunto documental era suficiente para o

julgamento sem prova oral, divergiu do entendimento de precedentes do STJ que

reconhecem nulidade quando indeferida prova essencial (fls. 378-391).

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a nulidade do

acórdão recorrido e da sentença, com retorno dos autos à origem para reabertura da

fase instrutória; requer ainda a concessão de efeito suspensivo ao recurso especial

até o julgamento final (fls. 378-391).

Nas contrarrazões, a parte recorrida aduz que houve ausência de preparo

e não comprovação idônea de gratuidade, falta de prequestionamento e incidência

das Súmulas n. 5 e n. 7 do STJ, pugnando pelo não conhecimento e,

subsidiariamente, pela inadmissibilidade do recurso e pela condenação em

honorários recursais (fls. 427-435).
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Parecer do Ministério Público Federal pelo prosseguimento do processo,

prescindindo-se da intervenção ministerial (fls. 492-496).

É o relatório.

VOTO

 
I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a ação de reconhecimento e dissolução de

união estável  partilha de bens e regulamentação de alimentos, guarda ec/c

convivência, em que a parte autora pleiteou a dissolução da união estável, a

partilha igualitária de imóvel e veículo, a guarda unilateral do filho, a

regulamentação de convivência e a fixação de alimentos. O valor da causa foi

fixado em R$ 81.024,72.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau declarou e dissolveu a união

estável, partilhou os direitos sobre o imóvel e o veículo, na proporção de 50% para

cada parte, deferiu a guarda unilateral em favor da genitora, estabeleceu regime de

convivência e arbitrou alimentos em 30% do salário mínimo; condenou o

demandado em custas e honorários de 10% sobre o valor atualizado da causa, com

suspensão da exigibilidade em razão da gratuidade (fls. 266-271).

A Corte de origem manteve integralmente a sentença, afastando a

preliminar de cerceamento de defesa por inércia do recorrente na fase de

saneamento e por suficiência do acervo documental, e confirmou a partilha

igualitária do imóvel adquirido na constância da união; majorou os honorários para

12%, com suspensão da exigibilidade (fls. 358-364).

II - º, LV, da Constituição Federal Art. 5
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A recorrente afirma violação ao º, LV, da Constituição Federal, sob art. 5

o argumento de cerceamento de defesa decorrente do julgamento antecipado e

indeferimento de provas.

Refoge da competência do STJ a análise de suposta ofensa a artigo da

Constituição Federal.

III - Arts. 355, I, 369, 370, 371 e 373 do Código de Processo Civil

A parte recorrente alega cerceamento de defesa pela negativa de

audiência de instrução e julgamento, sustentando que a prova oral – depoimento

pessoal da recorrida e testemunhas – seria imprescindível para demonstrar acordo

verbal de partilha e a extensão do acervo comum, tendo o juízo indeferido

diligências necessárias.

Entretanto, o acórdão recorrido concluiu que as partes foram intimadas

para especificação de provas e o recorrente permaneceu inerte; não houve

impugnação à decisão de saneamento; não se demonstrou prejuízo; e o conjunto

documental era suficiente para o julgamento, sendo legítimo o indeferimento de

provas reputadas inúteis ou protelatórias pelo juiz, destinatário da prova. Confira-

se (fls. 358-359):

 
Inicialmente, necessário afastar a preliminar de cerceamento de defesa arguida

em razão do julgamento antecipado da lide. No tocante à valoração probatória, o
ordenamento jurídico brasileiro adota o sistema da persuasão racional, segundo o
qual compete ao juiz, na qualidade de destinatário das provas, deliberar sobre a
necessidade, ou não, de sua produção. Nessa perspectiva, caso o julgador entenda
que o feito já se encontra instruído com elementos suficientes para a formação de
sua convicção, o indeferimento justificado de determinada prova inútil ou
meramente protelatória não acarretará cerceamento de defesa.

[...]
No presente caso, observa-se que o magistrado de 1° Grau fixou os pontos

controvertidos quando do saneamento do feito, bem como determinou a intimação
das partes para manifestarem-se acerca da produção de provas, tendo o requerido,
contudo, permanecido inerte. Ademais, verifica-se que da decisão de saneamento
não foi interposto qualquer recurso, tampouco demonstrado eventual prejuízo.

Com efeito, inviável o reconhecimento da nulidade aventada.
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Ao assim decidir, a Corte está em consonância com o entendimento

sedimentado do Superior Tribunal de Justiça, que entende ser o juiz o destinatário

da prova e a ele incumbir a decisão sobre a produção probatória, não configurando

cerceamento de defesa o indeferimento daquelas que reputar desnecessárias, e o

reexame das premissas que o fizeram chegar a tal conclusão enseja reexame fático-

probatório.

É caso, portanto, de incidência dos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Nesse sentido:

 

Direito civil. Recurso especial. União estável. Partilha de bens.
Recurso não CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que negou provimento a agravo

retido e rejeitou preliminar de cerceamento de defesa em ação de reconhecimento e
dissolução de união estável, com partilha de bens.

2. A decisão de primeiro grau determinou a partilha de bens adquiridos na
constância da união estável, mas excluiu da partilha os bens oriundos de herança e a
valorização patrimonial de cotas sociais, conforme escritura pública de declaração
firmada pelas partes.

3. O Tribunal de origem, em cumprimento ao decidido no
 determinou que a questão relativa ao terreno em REsp n. 1.478.871/SP, Jandira/SP,

não incluído na partilha, fosse objeto de ação autônoma, dada a necessidade de
dilação probatória.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de prestação

jurisdicional e cerceamento de defesa, bem como se é possível a partilha de bens
considerados incomunicáveis, como frutos e rendimentos de bens adquiridos antes
da união estável.

5. A questão também envolve a possibilidade de reexame de fatos e provas
para determinar a comunicabilidade dos bens e a necessidade de ação autônoma
para discutir a partilha do terreno em Jandira/SP.

III. Razões de decidir
6. O Tribunal de origem decidiu de forma fundamentada, não havendo

negativa de prestação jurisdicional, pois a questão foi adequadamente enfrentada.
7. Não há cerceamento de defesa, pois o magistrado pode indeferir a

produção de provas consideradas desnecessárias, desde que fundamentado.
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8. A revisão das conclusões do Tribunal de origem sobre a comunicabilidade
dos bens exige reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

9. A valorização patrimonial de cotas sociais adquiridas antes da união estável
não integra o patrimônio comum a ser partilhado, conforme jurisprudência do STJ.

IV. Dispositivo 10. Recurso não conhecido.
Dispositivos relevantes citados:  arts. 489, § 1º, 1.022, 369, 373, I; CPC/2015,

CC, arts. 1.725, 1.658 a 1.666, 1.659, I e II, 1.660, V; º. Lei 9.278/1996, art. 5
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no  Rel. Min. REsp n. 2.083.801/SP,
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 9/9/2024;

 Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgadoAREsp n. 1.903.083/DF,
em  STJ, AgInt no  Rel. Min. Moura Ribeiro, 3/4/2023;  AREsp n. 1.639.438/SP,
Terceira Turma, julgado em  (  relator Ministro 10/5/2021. REsp n. 1.893.319/SP,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 5/5/2025,  8/5/2025,
destaquei.)

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA
NÃO CONFIGURADO. SÚMULAS N.  E  NOVAÇÃO83/STJ 7/STJ.
CONTRATUAL. SÚMULAS N.  E  VIOLAÇÃO DE ARTIGO DA5/STJ 7/STJ.
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIA INADEQUADA.

1. Nos termos da jurisprudência amplamente consolidada nesta Corte,
cabe ao juiz, na qualidade de destinatário da prova, decidir sobre sua
imprescindibilidade, ou negar aquelas diligências que são inúteis ou
protelatórias, de modo que o indeferimento do pedido de acolhimento de oitiva
de testemunhas apresentado pela parte não configura o cerceamento de defesa.
Súmula n. 83/STJ.

2. A desconstituição das premissas a que chegou o Tribunal de origem ao
julgar desnecessária a produção de outras provas, bem como a ocorrência de
eventual cerceamento de defesa, demandaria nova incursão no conjunto fático-
probatório. Súmula n. 7/STJ.

3. A desconstituição das premissas a que chegou o Tribunal de origem acerca
da ocorrência ou não de novação contratual demandaria nova incursão no conjunto
fático-probatório e em cláusulas contratuais, o que é vedado pelas Súmulas n. 5 e 
7/STJ.

Agravo interno improvido. (AgInt no AgInt nos EDcl no
 relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,AREsp n. 2.607.543/MT,

julgado em  DJEN de  destaquei.) 17/3/2025,  20/3/2025,
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
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NÃO PROTELATÓRIOS. MULTA AFASTADA. ÔNUS DA PROVA.
INVERSÃO. CABIMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS
MÍNIMOS PARA CONFIGURAÇÃO DO DEVER DE INDENIZAR. JUÍZO
DESTINATÁRIO FINAL DA PROVAS. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO
DE PROVAS E SUBSTIUIÇÃO DE TESTEMUNHA. CERCEAMENTO DE
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSENTE.
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 211/STJ.

1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há falar em
negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva adequadamente
sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende
cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

2. O Tribunal de Justiça, mesmo diante da possibilidade de inversão do ônus
da prova, asseverou que a parte demandante não conseguiu prova minimamente a
falha na prestação do serviço.

3. As conclusões do acórdão recorrido sobre a inexistência do dever de
indenizar, não podem ser revistas por esta Corte Superior, pois demandaria,
necessariamente, reexame de fatos e provas, o que é vedado em razão do óbice do
Enunciado n.º 7/STJ.

4. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, rever o
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, para acolher a existência de
cerceamento de defesa pelo indeferimento da oitiva de testemunhas,
demandaria a análise de fatos e provas dos autos, procedimento inadmissível
em recurso especial diante da incidência do Enunciado n.º 7/STJ.

5. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o magistrado é
o destinatário final das provas, cabendo-lhe analisar a necessidade de sua produção,
cujo indeferimento não configura cerceamento de defesa.

6. Consoante entendimento pacificado no âmbito do Superior Tribunal de
Justiça, a ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o
conhecimento do recurso especial.

5. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos
que alicerçaram a decisão agravada. 6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E
DESPROVIDO. (AgInt nos EDcl no  relator Ministro Paulo REsp n. 1.958.695/PR,
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 23/5/2022,  25/5/2022,
destaquei.)
 
IV - Divergência jurisprudencial

O recorrente sustenta dissídio jurisprudencial ao afirmar que o acórdão

recorrido divergiu de precedentes que reconhecem nulidade por cerceamento

quando indeferida prova essencial.
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Para a admissão do recurso especial pela alínea  do inciso III do c  art. 105

da Constituição Federal, impõe-se a comprovação específica do dissídio

jurisprudencial nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Exige-se, para tanto, a juntada de cópia integral dos acórdãos paradigma

(ou a indicação do repositório oficial de jurisprudência em que foram publicados),

bem como a realização de cotejo analítico, com demonstração clara da similitude

fática entre os casos confrontados e da divergência na interpretação da lei federal. 

A mera transcrição de ementas não satisfaz esse ônus argumentativo.

No caso, inexistente o confronto analítico, fica inviabilizada a

apreciação do dissídio, estando prejudicado o conhecimento do recurso especial

pela alínea . c

Ressalte-se ainda que a incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ no

tocante à interposição pela alínea  do permissivo constitucional impede o a

conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma

questão.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro AREsp n. 1.898.375/RS,

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 27/6/2022,

 AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão,30/6/2022;  AREsp n. 1.866.385/DF,

Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 16/5/2022,  18/5/2022;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO,

 DJe de 1º/ ; AgInt no  relator Ministro29/8/2022, 9/2022  AREsp n. 1.724.656/DF,

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 22/8/2022,  24/8/2022;

e AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira REsp n. 1.503.880/PE,

Turma, julgado em , DJe de 27/2/2018  8/3/2018.

V - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Julgo prejudicado o pedido de concessão de efeito suspensivo.
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Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.181.326 / GO
Número Registro: 2026/0056247-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
513757770 51375777020238090011

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F J M
ADVOGADO : RENATO DE ALMEIDA PADILHA - GO031701
AGRAVADO : D S B
ADVOGADO : JIZREEL MACHADO - GO054888

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS - FIXAÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/04/2026  22/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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